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CGTP desafia Governo e avança para
manifestação inédita na ponte 25 de Abril
ANorte será na Ponte do Infante Câmaras municipais poderão levantar objecções alegando
por exemplo a perigosidade dos locais mas sindicalistas e especialistas acreditam que não
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Serão manifestações cheias de
simbolismo porque estaremosali a
defenderAbril contra a o desem
prego e oempobrecimento Armé
nio Carlos líder da CGTP explica
destaforma aescolhados locaisdos
próximos protestos convocados
pela central sindical para 19 deOu
tubro ASul o objectivo é encher a
ponte 25 de Abril começando na
Praça das Portagens ainda emAl
mada seguindodepois atéAlcânta
ra ANorte aescolha recaiu sobrea
ponte do Infante com concentra
ção na Serra do Pilar e percurso a
terminar naAvenida dosAliados
Seráumdesafio aoGoverno não só
pela manifestação em si mas pelo
impacto do local escolhido e pela
iniciativa inéditade esperaaCGTP
encher as duas pontes

Acentral sindical vai ter agorade
apresentarumacomunicaçãoàs câ
marasmunicipais envolvidas Lis
boa eAlmada Porto e Gaia e em
teoria pelomenos nãoélíquidoque
a iniciativa decorra sem que nin
guém levante objecções Contudo
a lei que regula o direito àmanifes
tação é bastante aberta e só em ca
sosmuitoespecíficos é queasauto
ridadespodem impedirumamani
festação deste género

Colisão de direitos fundamentais

Odireito àmanifestaçãoéumdirei
to fundamental protegido pela
Constituição da República Portu
guesa CRP e regulado poruma lei
deAgostode1974 no rescaldodare
volução E não se limitam direitos
fundamentais amenosque estejam
emcolisãocomoutrosdireitos fun
damentais explicaSérvuloCorreia
professor da Faculdade de Direito
de Lisboa e especialista em direito
público Nocaso daspontes que se
rão fechadas ao trânsitoduranteum
determinadoperíodo ficaráemcau
sa o direito à livre circulação tam
bémprotegidopelaCRP Poroutro
lado acrescenta ojurista haverá

que teremconta a especial perigo
sidade do local em que pode estar
emcausa a segurança dos manifes
tantes Essaponderação quecom
petirá às autarquias terá de ser fei
ta à luz das circunstâncias do caso
concreto até porque as autorida
des sãotambém responsáveispela
segurançados manifestantes

A questão torna se tanto mais

complexa quantoenvolve uma codecisão de duas autarquias E se
uma levantar objecções e outra
não Em teoria a manifestação só
poderiaocorreremmetadedapon
te admite SérvuloCorreia

Câmaras podem tentar alterar
trajecto para não prejudicar transito
Poragoranenhuma das câmaras foi
aindainformada aCGTPsóéobri
gada a avisar com antecedência mí
nima de dois dias mas a lei prevê
tambémque emcasode isso ser in
dispensável aobomordenamentodo
trânsitodepessoaseveículosnasvias
públicas as câmaras possam alte
raros trajectos programados oude
terminarque os desfiles ou cortejos
se façamsóporumadasmetadesdas
faixas de rodagem Na manifesta
impossibilidade de encontrar uma
alternativaàpontequenão implicas
se impedir a manifestação de se fa
zernaprópriaponte restariaahipó
teses de ser usada apenas uma faixa

de rodagem o que também acaba
riapor serperigoso lembraSérvu
lo Correia Ojurista que tem um li
vro sobre o direito àmanifestação
nãotemmemóriadeumcaso seme
lhante e admite queas câmaras aca
bempor alertarparaaperigosidade
eestabelecerumhorárioparaa rea
lizaçãodasmanifestações

Manifestação é um direito
super protegido
António Galamba que foi durante
vários anos governadorcivilde Lis
boa tevemuitasvezes emmãos ca
sos de manifestações problemáti
cas comoados empresários de di
versão que se manifestaram por

toda a cidade mas admite que a
manifestação é um direito super
protegido na CRP Mesmo quan
do osorganizadores não cumprem
alguns requisitos legais em regra
oMinistério Público não dá provi
mento e arquiva os processos Foi
esse o caso dos 226 manifestantes
acusados de tentar cortar o trânsi
to daponte 25 deAbril nodiada úl
tima greve geral E no caso da nova
manifestação acredita ninguém
deverá levantar objecções até por
que aCGTPtemumagrandeestru
turaorganizativaquedágarantiade
que serão iniciativasestruturadas

A central sindical ainda está a
preparar os protestos mas tudo
será feito com amaior segurança
garanteArménioCarlos Osindica
lista não antecipa quaisquerentra
ves nem sequerporuma eventual
perigosidade Porquejáhouveou
trasmanifestações empontes Vila
Francae São Luís no Porto epor
que se aponte25 deAbril nãoépe
rigosa para lá se fazerem eventos
desportivos também nãooserápara
umamanifestação

Questionada sobreo temaeopa
ralelismo com ameia maratonade
Lisboa que acontece periodica
mente na ponte 25 de Abril fonte
oficial da Lusoponte concessioná
riadaestrutura nãoquiscomentar
poraindanão ter informaçãooficial

Direito
à manifestação
tem lei de 1974

Odireito à manifestação é
regulado por um diploma

que remonta a Agosto de
1974 e que apenas foi alterado
quando foram extintos os governos
civis porque ainda obrigava a que as
manifestações fossem comunicadas
a estas entidades entretanto
desaparecidas A lei anterior à
própria Constituição da República
Portuguesa CRP de 1976 é muito
abrangente e garante a todos os
cidadãos o livre exercício do direito
de se reunirem pacificamente em
lugares públicos abertos ao público
e particulares independentemente
de autorizações para fins não
contrários à lei à moral aos direitos
das pessoas e à ordem e à
tranquilidade públicas Os cortejos
e desfiles só podem acontecer aos
domingos e feriados aos sábados
depois das 12 horas e nos restantes
dias depois das 19 horas e 30
minutos
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